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Ministério da Justica :

Portaria n.” 8:565 — Esclarece que a amnistia eoncedida pelo

. decreto n.° 26:636 (crimes de abuso de liberdade de imprensa)

. abrange também o crime do artigo {81.c do Cbdigo Penal (difa-
ma¢do e injliria), quando a publicidade por 2ste artigo exigida
se tenha efectuado por qualguer forma gréfica destinada ‘a0 pt-
blico e obtida por processos manuais, mecanicog ou quimicos.

- Ministério das Finangas: -

Decreto n.° 27:302 —Elimina e introduz npix'ndice remissi_{m'
da pauta de importagio-véirias rubricas e respectivas remis-
- siies. . ‘

Portaria n:° 8:568 — Autoriza a Sociedade das Aguas Medici-

nais de Grichdes de Coura, Limitada, com sede no Pérto,a emi- -

tir 1:100 ‘obrigacdes, do valor nominal de 5008 cada uma, em
" titulos de'1, 5 10 obrigagdes, ao juro anual de § por cento,

o Ministério dos Negéclios Estrangeiros : _

Aicdrdo "por troca de notas entre o Govérno Portuguds e 0 (6e
. vérno Francés para o estabelecimenta de uma linha aérea fran-
cesa entre Dakar ¢ Pointe Noire. ‘
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MINISTERIO DA JUSTIGA

“‘Portarian» 8666~ - - "

Considerando que o § tnica do artigo 1.° do decreto
n.° 12:008, de 2 de Agosto de 1926, define a imprensa
como sendo aqualquer forma de publicaglo grifica, seja
ou ndo periédicar, definiclo esta que era a ji adoptada
pelas leis de 7 de Julho de 1898, 11 de Abril de 1907
e 28 de Outubro de 1910; . ‘

Considerando que n3o pode deixar de repntar-se como
cornetido por meio da imprensa o crime .de difamacgo ou
injaria sempre que o meio empregado revista a forma de
publicaclio grifica, e, por isso, além de outras, a ims
prensa, a litografis, a fotografia, a autografia e as gra~

vuras on medalhas, como se mostra do relatério que
precede o projecto, depois convertido na citada lei de 7
de Julho de 1898, e a discuss3o parlamentar que sdbre
ela incidin (Didrio da-Camara dos Deputados de 1898,
pp. 932 e seguintes o pp. 584 ¢ 886);

Considerando portanto que o decreto n.° 26:636, de
25 de Maio do ano corrente, ao amnistiar os crimes de
abuso de liberdade de imprensa n3o podia- deixar de
abranger as difamagdes e injurias cometidas por qual-
quer dos meios de publicagio ji mencionados:

Manda o Govérno da Repiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Justiga, esclarecer que a amnistia concedida
pelo referido decreto n.° 26:636 abrange também o crime
do artigo 181.° do Cédigo Penal, quando a publicidade
por &ste artigo exigida 'se tenha efectuado por qualquer
forma grifica destinada ao ptblico e obtida por proces-
508 manuais, mecénicos ou quimicos.

Ministério da Justica, 5 de Dezembro de 1936.— O Mi-
nistro da Justica, Manuel Eodrigues Junior.

SOOI T OO S0-COTOT T
MINISTERIO DAS FINANGAS -
Direc¢io Geral das Alfandegas

Decreto n.° 27:302

~ Ouvido o Conselho do Servigo Técnico Aduaneiro;
Usande da faculdade conferida pelo n.® 3.° -do ar-
tigo 109.° da Constitui¢iio, 0 Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:
Artigo 1.° S3o eliminadas do indice remissivo da pauta
de importaglie as seguintes rubricas: '

Hidrossulfito de sédio :

Para fotografia, acondicionado para venda 3 retalho.
Paradoutros usos ou acondicionado de qualquer outro
modo.

Hipossulfito de sédio :- -

- Para fotografia, aco’ndididna@o para venda a retatho.
‘Para outros usos ou acondicionado de qualquer ontro
modo. ;

Metassulfito :
De potéssio:

Para fotografia, acondicionado para venda a retalho
Para outros usos ou acondicionado de qualquer outro
maodo.

De sé&io :

Para fotografia, acondicionado para venda a retalho.
Para outros-usos ou dcondicionado de qualquer outro.
modo.
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Sulfito 4cido ou ueutro:

De potdssio:

Para fotografia, acondicionado para venda a retalho.
Para outrus usus ou acoudicivnado de outro mo io.

De sédio :

Para fotografia, acandicionafio para venda a retalho.
Para outros uses eu acoudicionado de outro modo.

Tiossulfito de sédio :

Para fotoerafia, acon licionado para venda a retalho.
Para outros usos ou acoundiciouado de outro modo.

Art. 2.° S3o introduzidas no indice remissivo da pauta
de importagio
s0es:

Hidrossulfito de sédio —Vide Sulfito de sddio,'dn’«'io ou neutro,
Hipossulfito de sédio—Vide Sulfito de sidio, deido ou neusro.

Metassulfito :

De potéssio—-Vide Sulfito de potdssio, Geido ou neutro.
‘De s6dio —Vide Sulfito de sddio, deido ou neutro.

Sulfito 4cido ou neutro:

De potéssio, acondicionado ou n3o, para venda a retalho,
mesmo destinado a fotografia — Artigo 363.

De sédio, acondicionado ou ndo, para venda a retalho,
mesmo destinado a futografia— Ariigo 364.

Tiogsulfito de sédio —Vide Sulfito de sddio, deido ou neutiro.

Publique-se e cumpra-se come néle se contém.

Pagos do Governo da Repiblica, 5 de Dezembro do
1936.— AxTON10 O8CaR DE FRAGOSO CARMONA — Antd-
nio de Oliveira Salazar.

e = - — SR

Inspecgdo do Comércio Bancario

Portoria n.° 8:666

Requereu a Sociedade das Aguas Medicinais de Gri-
chdes de Coura, Limitada, com sede no Porto, Rua da
Alegria, 779, autorizaclio para emitir 1:100 obrigagdes,
do valor nominal de 5005 cada uma, em titulos de 1, 5
e 10 obrigagdes, 10 juro anunal de b por conto, livre de
impostos para o portador, pagivel semestralmento nos
dias 2 de Janeiro e 2 de Julho de cada ano, e amortizé-
veis pelo seu valor nominal em sorteios anuais, a reali-
zar no més de Dezembro, no prazo miximo de vinte e
cinco anos, a comecar em 2 de Janeiro de 1940, com a
facaldade de antecipar as amortizacdes por sorteio e
pelo valor nominal ou ainda por compra no mercado.

Cumpridos os preceitos legais exigidos pelo-disposto
no artigo 7.° do regulamento da lei de 3-de Abril de
1896, aprovado por decreto de 27 de Agosto do mesmo
ano;

Observado o preceituado no decreto n.° 9:602, de 17
de Abril de 1924:

Manda o Govérno da Republica Portuguesa, pelo Mi-
nistro, das Finangas, autorizar a Sociedade das guas
Medicinais de Grichdes de Coura, Limitada,.com sede
no Pérto, Rua da Alegria, 779, a emitir 1:100 obriga-
¢des do valor nominal de 5005 cada wma, em titulos do
1, 5 e 10 obrigagdus, ao juro anual de H por cento, li-
vre de impostos para o portador, pagivel nos dias 2 de
Janeiro o 2 de Julho de cada ano, amortiziveis pulo va-
lor nominal e em sorteios anuais, a realizar -no meés de
Dezembro de cada ano, no prazo miximo de vinte e
cineo anos, a comegar em 2 do Janeiro de-1940, com a
faculdade de antecipar, as amortizacdes por sorteio e
pe:lo valor nominal ov também por compra no mer-
cado.

as seguintes rabricas e respectivas romis-

"Esta autorizaclo 6 dada nas seguintes condigdes:

1.* Que da emissio nenhuma responsabilidade de
quslquer naturcza ou espéceie resultard para o Estado;

2.* Que a emirsfio 86 poderd realizar-se depois do da
rom cntrada na Inspec¢do do Comércio Banesrio o do-
cumento comprovativo de ter sido efectuado o compe-
tente registo na conservatéria comercial, como dispde o
artigo 49.° do Cédigo Comercial. ¢ um exemplar do
Didrio do Govérno no qual a sociedade tenha feito pu-
blicar o respectivo plano de amortizac#o ; ' .

3.* Fica A responsabilidade da sociedade o pagamento
dos impostos que competem. aos portadores destas obri-
gagdes, que serdo calculados scmpre ew referéucia d im-

- portancia do juro iliquido; -

4. A autorizagio concedida 6 wvalida per noventa
dias, a contar da data da publicagio desta portaria no
Didgrio do Gorérno.

Ministério das Finangas, 5 de Dezembro de 1936.—
Polo Ministro das Finangas, Jodo Pinto da Custa Leite,
Sub-Secretirio de Estado das Finangas.

MIN:STER'O DO3 NZGOCIOS ESTRANGEROS

-Direc¢édo Geral dos Negoécios Politicos
e Econdmicos

Por ordem superior se publicam os seéguintes do-
cumentos:
I

O Sr. Amé-Leroy, Ministro de Franca em Lisboa,
ao Sr. Doutor Anténio de Oliveira Salazar, Presidente
do Conselho, Ministro interino dos Negécios Estran-
geiros: '

Lisbonne, le 12 Novembre 1936. — Monsieur le Pré-

_ sident. — Les négociations engagées entre cette Léga-

tion et le Gouvernement portigais en vue de 1’établisse-
ment d’une ligne aérienne frangaise entre Dakar et
Pointe Noire ayant abouti & une entente sur tous les
points, j'ai ’honneur de rappeler 3 Votre Excellence

que je suis autorisé par mon Gouvernement & conclure,

" par un échange de lettres, ’Accord dont il s’agit.

Les termes de cet Accord, qui a pour objet de faciliter
le développement de I’aviation commerciale en Afrique,
sont les suivants: | , .

1° Le Gouvernement portugais accorde 3 une com-
pagnie frangaise que désignera le.Gouvernement fran-
gals le droit de survoler la Guinée portugaise et le terri-
toire de Cabinda, y compris les eaux territoriales, et
éventuellement d’y atterrir, pour I’exploitation d’une
ligne aérienne commerciale cétiére entre Dakar et le
Congo.

Le Gouvernement .frangais, de sont cété, accorde 2
une compagnie portugaise que désignera le Gouver-
nement portugais le droit de survoler les territoires du
Maroc et de 1’Algérie, y compris les eaux territoriales,
et éventuellement d'y atterrir, pour I’exploitation d’une
ligne aérienne commerciale entre Lisbonne-Tanger et
Alger, destinée a relier le Portugal 3 la ligne transafri-
caine France-Alger-Congo. Toutefois les avions por-
tugais ne devront transporter ni passagers, ni messa-
geries, ni postes d’un point 4 un autre du territoire
algérien. ‘

<° La- compagnie frangaise et la compagnie portu-
ﬁaise devront, chacune en ce qui la concerne, prendre

~

engagement, si les Gouvernements portugais ou fran-

gais le demandent, de faire unz escale commereiale dans
des conditions 3 déterminer en un point des. territoires

’
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survolés offrant toute ‘possibilité technique d’aterrisage
ou d’amerissage. - : ’ .

.. 8° La date de I’ouverture de la ligne autorisée ainsi

. que les indications relatives au tarifs, aux horaires et

-

au matériel volant employé ‘devront &tre notifides en
temps utile & Vadministration de 1’aéronautique com-
pétente du pays survolé. Cette notification devra &tre
renouvelée a.chaque modification apportée dans les ta-
rifs, horaires et au matériel volant. i

4° Les deux Gouvernements sont d’accord pour sti-
puler que les régles de la Convention Internationale de
ia Navigation Aérienne du 13 Octobre 1919 ainsi que les
lois et réglements en vigueur dans les pays survolés
seront applicables pour 1’exploitation des lignes aérien-
nes autorisées.

5° Le présent Accord est valable pour une durée de
cing ans 3 dater du jour de sa signature. Il sera re-
conduit tacitement par période de cing, sauf préavis
donné un an & Pavance par I'un des deux Gouverne-
ments.

Dans le cas ou le Gouvernement de la République
Portugaise voudrait bien réserver un accueil favorable
3 la teneur de I’Arrangement ci-dessus exposé, la pré-
sente lettre et la réponse de Votre Excellence, rédigée
dans des termes identiques, constitueront 1’Aecord con-
clu par échange de lettres sur cette nouvelle question
des liaisons aériennes africaines par les Gouvernements
portugais et frangais. :

Je saisis I’occasion qui m’est offerte pour renouveler
& Votre Excellence les assurances de ma trés haute
considération. — Amé—Leroy. ’

Traducido

Lisboa, 12 de Novembro de 1936. — Senhor Pres:-
dente. — Tendo chegado as negociagBes entabuladas
entre esta Legag¢io e o Govérno portugués para o esta-
belecimento de uma linha aérea francesa entre Dakar
e Pointe Noire a acérdo sdbre todos os pontos, tenho
a honra de recordar a V. Ex.® que me encontro autori-
zado pelo meu Govérno a concluir, por troca de notas,
o referido Acdrdo.

Os termos 'déste Acordo, que tem por fim facilitar
o desenvolvimento da aviagio comercial em Africa, sdo
os seguintes:

1.° O Govérno portugués concede s uma companhia
francesa que o Govérno francés designar o direito de
sobrevoar a Guiné portuguesa e o territério de Ca-
binda, compreendendo as dguas territoriais, e de even-
tualmente ai aterrar, para a exploragio de uma linha
aérea comercial costeira entre Dakar e o Congo.

O Govérno francés, por seu lado, concede & uma com-
panhia portuguesa que o Govérno portugués designar o
direito de sobrevoar os territérios de Marrocos e da Ar-
gélia, compreendidas as édguas territoriais, e de even-
tualmente ai aterrar, para a exploragio de uma linha

aérea comercial entre Lisboa-Tanger e Argel, destinada

a ligar Portugal & linha transafricana Franga-Argel-
Congo. Os aviBes portugueses nfo deverdo todavia
transportar passageiros nmem encomendas nem. correio
de um ponto a outro do territério argelino.

2.° A companhia francesa e a companhia portuguesa
deverfio, cada uma na parte que lhe diz respeito, to-
mar o compromisso, se os Governos portugués ou fran-
¢8s o pedirem, de fazer uma escala comercial em condi-
¢Oes a determinar num ponto dos territérios sobrevoados
que oferega todas as possibilidades técnicas de aterra-

em ou amaragem.

3.° A data da inauguragio da linha autorizada e bem
assim as indicagbes relativas as tarifas, bordrios ou
material volante utilizado deverfio ser notifieadas_em..

tente do pais sobrevoado. Esta notificagio devera ser
renovada sempre que seja efectuada qualquer modifi-
caglo nas tarifas, hordrios e material volante.

4.° Os dois Governos estio de acdrdo para estipular
que as regras da Convengdo Internacional de Navega-
cido Aérea de 13 de Outubro de 1919, assim como as
leis e regulamentos em vigor nos paises sobrevoados,
serdo apliciveis para a exploragio das linhas adreas
autorizadas. - ) . .

5.° O presente Acdrdo é vilido por um periodo de
cinco anos, a partir do dia da sua assinatura. Sera
prorrogado tacitamente por periodos de cinco anos,
salvo aviso prévio dado com um ano de antecedéncia
por um dos dois Governos.

No caso de o Govérno da Repiiblica Portuguesa acei-
tar favoravelmente o teor do Acordo atrds exposto, a
presente nota e a resposta de V. Ex.?, redigida em ter-
mos idénticos, constituirdo o Acdrdo concluido por
troca de notas sObre esta nova questfio das ligagGes
aéreas africanas entre os Governos portugués e fran-’
cés.

Aproveito a ocasifio para reiterar a V. Ex.* os pro-
testos da minha mais alta consideragdio. — Amé-Leroy.

Ix

O Sr. Doutor Anténio de Oliveira Salazar, Presidente
do Conselho, Ministro interino dos Negdcios Estran-
geiros, ao Sr. Amé-Leroy, Ministro de Frang¢a em
Lisboa:

Lisboa, 17 de Novembro de 1936. — Senhor Minis-
tro. — Em resposta & nota que V. Ex.* se serviu diri-
gir-me, sob o n.° 232, em 12 do corrente, tenho a honra
de comunicar a V. Ex.® que o. Govérno portugués estd
igualmente disposto & celebrar com o Govérno francés
um acdrdo por troca de notas para o estabelecimento
de uma linha aérea francesa entre Dakar e Pointe
Noire.

Os termos déste Acdrdo, que tem por fim facilitar o
desenvolvimento da aviagdo comercial em Africa, s3o
os seguintes: '

1.° O Govérno portugués concedé¢ a uma companhia
francesa que o Govérno francés designar o direito de
sobrevoar a Guiné portuguesa e o territério de Cabinda,
compreendendo as dguas territoriais, e de eventual-
mente ai aterrar, para a explora¢fio de uma linha aérea
comercial . costeira entre Dakar e o Congo.

O Govérno francés, por seu lado, concede a uma com-
panhia portuguesa que o Govérno portugués designar o
direito de sobrevoar os territérios de Marrocos e da Ar-
gélia, compreendidas as dguas territorials, e de even-
tualmente ai aterrar, para a exploragfio-de uma linha
aérea comercial entre Lisboa-Ténger e Argel, desti-
nada a ligar Portugal & linha transafricana Franga-
Argel-Congo. Os avides portugueses ndo deverdo to-
davia transportar passageiros nem encomendas nem
correio de um ponto a outro do territério argelino.

2.° A companhia francesa e a companhia portuguesa
deverdo, cada uma na parte que lhe diz respeito, to-
mar o compromisso, se 03 Governos portugués ou fran-
cés o pedirem, de fazer uma escala comercial em condi-
goes a determinar num ponto dos territérios sobrevoados
que oferega todas as possibilidades técnicas de ater-
ragem ou amaragem.

3.° A data da inauguragio da linha autorizada, e
bem assim as indicagBes relativas s tarifas, hordrios
ou material volante utilizado, deverfio ser notificadas
em devido tempo & administragiio da aerondutica com-
petente do pais sobrevoado. Esta notificagio deverd ser

_ renovada. sempre que seja efectuada qualquer modifi-
devido tempo 3 administragio da aerondutica.compe~ .

cagdo nas tarifas, hordrios e material volante.

»
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4.° Os dois-Governos estio ‘de acdrdo para estipular
que as regras da Convengio Internacional de Navega-
¢cio Aérea de 13 de Outubro de 1919, assim como as
leis e regulamentos em vigor nus paises sobrevoados,
serio aplicdvels para a exploragio das linhas aéreas
autorizadas. .

5.° O presente Acérdo é vilido por um periodo de
cineo anos, a partir do dia da sua assinatura. Serd pror-
rogado thcitamente por periodos de cinco anos, salvo
aviso prévio dado com um ano de'antecedéncia por um
dos dois Grovernos. ’ x

Em conformidade com a proposta de V. Ex.*, que
tenho a honra de aceitar, a nota de V. Ex.*> de 12 de

corrente e esta resposta, redigida em termos idénticos,
constituirdo o Acdrdo concluido por troca de notas sé-
bre esta nova questio das ligagBes aéreas africanas pe-
los Governos portugués e francés.

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex.® os
protestos da minha alta consideragio. — Oliveira Sa-
lazar. ,

O presente Acdrdo entrou em vigor em 17 de Novem-
bro de 1936.

Ministério dos Negécios Estrangeiros, 5 de Dezembro
de _1936, —= 0O Secretirio Geral, Luzz Teizeira de Sam-
paio.-

. TueRENgs NacioNAL pE-Lassos '



